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ATOS DO PODER EXECUTIVO

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGCAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
TOMADA DE PRECOS E CONCORRENCIA PUBLICA

AVISO DE LICITAGAO

EDITAL DE CONCORRENCIA N° 019/2022
PROCESSO N° 006281/2021 - EMHUR

O MUNICIPIO DE BOA VISTA-RR, por meio da sua Co-
misséo Permanente de Licitacao CPL, torna publico, para co-
nhecimento dos interessados, que encontra-se aberta a lici-
tacéo acima identificada para recebimento dos documentos
de Habilitagdo, Proposta Técnica, Proposta de Precos e Cre-
denciamento, de acordo com as indicacoes seguintes: CON-
TRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORA(;AO
DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTAVEL, DO
MUNICIPIO DE BOA VISTA- RR COM A REALIZAQAO DE PES-
QUISA DE ORIGEM/DESTINO (OD). Tipo de Licitacdo: Técnica
e Preco, Empreitada Por Preco Global. Data e hordrio para
apresentacdo dos documentos de credenciamento, habilita-
cdo e proposta de precos: 09/02/2023 as 09h:00min. Local
de realizag@io da sessdo: na Sala de Reuniées da CPL/PMBYV,
situada & Rua Gal. Penha Brasil, 1011 - Palécio 9 Julho -
Sao Francisco. CEP: 69.305.130 - Boa Vista - RR. O Edital
encontra-se a disposicco dos interessados no portal http://
transparencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes ou mediante so-
licitacdo pelo e-mail: tomadadeprecoconcorrencia@gmail.
com, juntamente com os dados cadastrais do (a) licitante, no
hordrio das 08h:00min as 14h:00min. Os esclarecimentos e
as informacdées necessdrias aos licitantes seréo prestados
pela CPL, nos dias e hordrios definidos no Instrumento Con-
vocatério.

Boa Vista - RR, 23 de dezembro de 2022.

Lairto Estevédo de Lima Silva
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
GABINETE DA PRESIDENCIA

COMUNICADO

Pregéio Eletrénico n® 253/2022 - Registro de Precos
Processo n°® 016574/2022 - SMAG

O Municipio de Boa Vista - RR, através da Pregoeira
designada pelo Decreto n° 102/E-2022, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5734, de 25/10/2022, torna pUblico a
revogacdo dos procedimentos licitatérios, referente ao Pre-
géio Eletrénico n° 253/2022, em virtude de ajustes no Termo
de Referéncia.

Gabrielle Pinto de Oliveira
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO
GABINETE DA PRESIDENCIA

COMUNICADO

Pregéio Eletrénico n® 207/2022 - Registro de Precos
Processo n°® 007302/2022 - SMSA

O Municipio de Boa Vista - RR, através da Pregoeira
designada pelo Decreto n° 102/E-2022, publicado no Did-
rio Oficial do Municipio n° 5734, de 25/10/2022, comunica
a quem interessar que apés conhecer o recurso interposto
pela empresa ALP COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°® 43.134.552/0001-03, fulcra-
do na Resposta da Secretaria Municipal de Saidde - SMSA,
julga IMPROCEDENTE o recurso apresentado. A decisdo na
integra encontra-se acostada aos autos a disposicéio dos in-
teressados.

Rosana de Oliveira Borges Vieira
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
GABINETE DA PRESIDENCIA

COMUNICADO

Pregédo Eletrénico n°® 302/2022-Registro de Precos
Processo n°® 023457/2022-SMST

O Municipio de Boa Vista - RR, através da Pregoeira
designada pelo Decreto n° 102/E-2022, publicado no Dia-
rio Oficial do Municipio n° 5734, de 25/10/2022, comunica a
quem interessar que a Impugnacéo interposta pela empre-
sa CLARO S.A, nao deve ser conhecida por ser considerada
INTEMPESTIVA em sua apresentacéio. A deciséio encontra-se
no processo a disposic¢dio dos interessados. Na oportunida-
de, informamos que a data da referida licitagéio permanece
inalterada.

Joana Dérc Rabelo
Pregoeira Substituta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
GABINETE DA PRESIDENCIA

CERTIDAO DE DISPENSA DE LICITACAO

A Comisséo Permanente de Licitacéo (CPL) do Muni-
cipio de Boa Vista-RR, de acordo com o Parecer Juridico no
NUP: 439529/2022 dos autos em epigrafe, certifica que a
solicitac@o constante do processo n°. 024788/2022 - EMHUR,
referente a locacéio de Imével (Prédio Comercial) compos-
to por 3 (irés) pavimentos em alvenaria onde funcionara
a sede da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional - EMHUR e com anexo composto por um terreno que
servird como apoio para as vistorias dos téaxis convencionais
e lotagéio, medindo uma drea total de 1.825,21m? situados
na Av. Gettlio Vargas n°. 5105/5123 - Centro, em favor
da empresa ATITUDE EMPREENDIMENTOS LTDA-ME CNPJ:
10.628.365/0001-19, pelo valor mensal de R$ 45.000,00
(quarenta e cinco mil reais), perfazendo o valor total de RS
540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais) pelo periodo
de 12 meses, enquadra-se no Art. 29, inciso V da Lei n°.
13.303/2016 e suas alteragoes.

Conforme orienta a mencionada lei, esta situagéo
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de Dispensa de Licitacdo deverd ser comunicada dentro de
03 (trés) dias ao senhor Diretor Presidente da EMHUR, para
ratificacdo e publicacéio na Imprensa Oficial, no prazo de 05
(cinco) dias, como condicéo para eficacia do ato.

Boa Vista-RR, 23 de Dezembro de 2022.

Claudio Galvéo dos Santos
Vice-Presidente da CPL

Francisco Jhonattan dos Sanios Timéteo
Membro da CPL

Joana Dérc Rabelo
Membro da CPL

Em cumprimento ao dispositivo no art. 26 da Lei n°.
8.666 de 21 de junho de 1993, ratifico a Dispensa de Lici-
Iaféo objeto do Processo n°. 024788/2022 - EMHUR, com
solicitacéo de origem da EMHUR.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente da EMHUR

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2025/2022-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 08 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 82, da Lei Complementar n°® 003, de 02 de
janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Liana Tadiello Bendi-
noto, Analista Municipal/Terapeuta Ocupacional, Matricula
958434, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca por
motivo de afastamento do cénjuge ou companheiro, sem re-
muneracdo, pelo prazo de dois anos, a contar de 2 de feve-
reiro de 2023, conforme o Processo n° 024768/2022.

Boa Vista - RR, em 22 de dezembro de 2022.

26 de Dezembro de 2022

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2026/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 08 de outubro de 2021, de
acordo com o inciso VI, do art. 32, da Lei Complementar n°
003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Declarar vago, a contar de 25 de agosto
de 2022, o cargo efetivo de Professor/Professor Licencia-
do - Pedagogia, do quadro de pessoal desta Prefeitura, em
virtude de posse em outro cargo inacumulavel do servidor
Otoniel Nascimento Oliveira, Matricula 957713, conforme o
Processo n°® 019775/2022.

Boa Vista - RR, em 22 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretéria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2027/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administrag¢do e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe sao confe-
ridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio Ofi-
cial do Municipio n°® 5481, de 08 de outubro de 2021, e,

Considerando o que dispoe a Lei Municipal n® 1145,
de 20 de maio de 2009, que dispée sobre a Estrutura de
Cargos, Carreira e Remuneracéo do Quadro de Provimento
Efetivo do Professor Publico da Educacéo Basica da Prefei-
tura Municipal de Boa Vista, publicada no Didrio Oficial do
Municipio n °© 2462, de 27 de maio de 2009,

Prefeito

Arthur Henrique Branddo Machado
Vice-Prefeito

Cassio Murilo Gomes

Gabinete Executivo

Lincoln Oliveira da Silva
Procuradoria Geral do Municipio
Marcela Medeiros Queiroz Franco
Controladoria Geral do Municipio
Wilker Vieira da Costa

Comissdo Permanente de Licitacdo
Lairto Estevdo de Lima Silva
Consultor Geral

Emilson Pinheiro Coelho Neto

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Secretaria Municiz)a! de Administracdio e Gestéio de Pessoas - SMAG
Gislayne Matos Klein B

Secretaria Municipal da Educacao e Cultura - SMEC
Maria Consuélo Sales Silva

Secretaria Municipal da Saude - SMSA

Regiane Batista Matos

Secretaria Municipal de Obras - SMO

Marcelo Hipélito Moreira Neto

Secretaria Municipal de Gestao Social - SEMGES
Janaina Ferreira Brock Pimentel

PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e
Financas - SEPF .

Marcio Vinicius de Souza Almeida

Secretaria Municipal de Agricultura e

Assuntos Indigenas - SMAAI

Guilherme Carneiro Adjuto . .
Sec.reiurm'Mumclgul de Servicos Publicos e

Meio Ambiente - SPMA

Thiago Fernandes Amorim L

Secretaria Municipal de Comunicacéo - SEMUC

Paulo Ronison Amorim de Souza i
Secretaria Municipal de Seguranca Urbana e Transito - SMST
Jullyerre Pablo Lima da Silva R

Secretaria Municipal de Convénios - SEMCONV

Cremildes Duarte Ramos X .
Secretaria Municipal de Tecnologia e Incluséo Digital - SMTI
Jadir Rodrigues Lima . L.

Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE

Andréia Neres Ferreira

Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Sérgio Pillon Guerra

Fundacéo de Educacéo, Turismo, Esporte e Cultura de Boa
Vista -"FETEC

Daniel Soares Lima

Agéncia Reguladora Municipal -

Antonia Beatriz Lima da Silva - Diretora
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RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséio Funcional a servidora
Lirian Pereira da Silva, Professor Licenciado/Pedagogia,
Matricula 853735, do quadro de pessoal desta prefeitura,
relativa ao intersticio 25.1.2019 a 24.1.2022, passando-a
da Classe/Referéncia I1-1 para a Classe/Referéncia 11-2, a
contar de 25 de janeiro de 2022, conforme o Processo n°
004316/2022.

Boa Vista - RR, em 22 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2028/2022-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées previstas no Decreto n°
003/E, publicado no DOM n° 2367, de 06 de janeiro de 2009,
e tendo em vista o disposto nos artigos 136, 141 e 142, da
Lei Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Designar Sossteny Barbosa Pereira, Auxi-
liar Municipal, do quadro de pessoal desta Prefeitura, ma-
tricula funcional n°® 26589/PMBV e Dimitri Taumaturgo de
Negreiros, Assistente Técnico, do quadro de pessoal desta
Prefelturu, matricula funcional n°® 027673/PMBV , para, em
substituicdo a Adriana da Costa Silva, Assistente Técnico, do
quadro ée pessoal desta Prefeitura, matricula funcional n°
25129/PMBYV e Jucilene Pereira dos Santos Nogueira, Assis-
tente Técnico, do quadro de pessoal desta Prefeitura, ma-
tricula funcional n° 0413/PMBYV, integrarem a Comisséao de
Processo Administrativo Disciplinar n® 015511/2022.

Boa Vista - RR, em 22 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracdao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2029/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestao
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe sao
conferidas através do art. 1°, inciso XllI, do Decreto n® 116/E,
publicado no DOM n° 5481, de 08 de outubro de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Quidia Soares dos San-
tos, para responder interinamente pelo cargo em comisséo
de Nivel de Atuacéio Programatica, de Diretor de Unidade
Bdsica de Saude, Simbolo AP-3, da Secretaria Municipal
de Saude, em substituicio ao servidor Derbley Monteiro
Nogueira, em razdo de usufruto de férias, no periodo de
26.12.2022 a 9.1.2023.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.
Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracao
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2030/2022-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracéio e Gestao
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe sao
conferidas através do art. 1°, inciso XlIlI, do Decreto n® 116/E,
publicado no DOM n° 5481, de 08 de outubro de 2021,

RESOLVE:

26 de Dezembro de 2022
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Art. 1° Designar a servidora Antonia Raniely Vieira
da Silva, para responder interinamente pelo cargo em co-
misséo de Nivel de Assessoramento, de Assessor 3, Simbolo
AS-3, da Secretaria Municipal de Saude, em substituicdo a
servidora Thalita Caroline da Silva Siqueira, em razao de
usufruto de férias, no periodo de 2.1.2023 a 16.1.2023.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretéria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2031/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestao
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe séo
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 08 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, V e art. 85, da Lei Complementar
n°. 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Ménica Souza Leitédo,
Técnico de Enfermagem, Matricula 850280, do quadro de
pessoal desta Prefeitura, Llcenga Prémio por Assiduidade,
?or 45 dias, referente ao primeiro quinquénio, a serem usu-

vidos nos periodos de 2.1.2023 a 26.1.2023 e 21.11.2023
a 10.12.2023, conforme o Processo n° 026439/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2032/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o que dispoe o art. 92, pardagrafos 1° e 2°, da
Lei Complementar n°. 003, de 2 de janeiro de 2012 e nos
artigos 3° e 4° do Decreto n° 065/E, de 25 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Herika Pereira Lima Al-
meida, Assistente, Matricula 853010, do quadro de pessoal
desta Prefeitura, Hordrio Especial, devido a incompatibili-
dade entre seu hordrio escolar e o da reparticdo, median-
te compensacdao de hordrio, pelo periodo de 24.10.2022 a
23.3.2023, conforme o Processo n° 025231/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2033/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o que dispoe o art. 92, pardagrafos 1° e 2°, da
Lei Complementar n°. 003, de 2 de janeiro de 2012 e nos
artigos 3° e 4° do Decreto n° 065/E, de 25 de maio de 2021,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Alexssandra de Olivei-
ra Ribeiro, Assistente/Cuidador Escolar, Matricula 958414,
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do quadro de pessoal desta Prefeitura, Hordario Especial,
devido a incompatibilidade entre seu hordrio escolar e o
da reparticdo, mediante compensacdo de hordrio, pelo
periodo de 1.8.2022 a 8.12.2022, conforme o Processo n°
016367/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretdria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2034/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 08 de outubro de 2021, de
acordo com a Lei Municipal n® 1145, de 20 de maio de 2009,
que dispoe sobre a Estrutura de Cargos, Carreira e Remune-
racéio do Quadro de Provimento Efetivo do Professor Publico
da Educacao Bdsica da Prefeitura Municipal de Boa Vista,
publicada no Didrio Oficial do Municipio n°® 2462, de 31 de
maio de 2009,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocdo por Titulacéio a servi-
dora Otatiana de Oliveira Bezerra de Menezes, Matricula
952778, do quadro de pessoal desta prefeitura, na forma
abaixo, a contar de 5 de setembro de 2022, conforme o Pro-
cesso n°® 020059/2022.

DATA

apmissio | MEPIA

SITUACAO ATUAL SITUAGAO A ATUALIZAR

CARGO

PROF. ED. BAS.
SUPERIOR

CLASSE | REF. CARGO

PROF. ED. BAS.
! B ESPECIALISTA " 1

CLASSE | REF.

20.8.2019 80

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracdo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2035/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestdao
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe sao con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n°® 5481, de 08 de outubro de 2021, de
acordo com a Lei Municipal n° 1145, de 20 de maio de 2009,
que dispoe sobre a Estrutura de Cargos, Carreira e Remune-
racéio do Quadro de Provimento Efetivo do Professor Piblico
da Educacao Bdasica da Prefeitura Municipal de Boa Vista,
publicada no Didrio Oficial do Municipio n° 2462, de 31 de
maio de 2009,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocao por Titulacéo ao servidor
José Carlos Moraes de Sousa, Matricula 28356, do quadro
de pessoal desta prefeitura, na forma abaixo, a contar de 3
de outubro de 2022, conforme o Processo n° 022270/2022.

DATA

ApbMissio | MEPIA

SITUACAO ATUAL SITUACAO A ATUALIZAR

CARGO

PROF. ED. BAS.
SUPERIOR

CLASSE | REF. CARGO

PROF. ED. BAS.
! 6 ESPECIALISTA " 6

CLASSE | REF.

30.6.2010 80

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretdria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

26 de Dezembro de 2022

PORTARIA N° 2036/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, VI e 86, da Lei Complementar Mu-
nicipal n°® 003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Andreia de Oliveira
Rodrigues, Auxiliar, Matricula 26703, do quadro de pessoal
desta Prefeitura, Llcenga para Tratar de Interesses Particu-
lares, sem remuneracao, pelo prazo de 24 meses, a con-
tar de 14 de novembro de 2022, conforme o Processo n°
019708/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2037/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com os artigos 79, VI e 86, da Lei Complementar Mu-
nicipal n° 003, de 2 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Karine de Fatima Alves
Gomes, Analista Municipal/Biéloga, Matricula 850288, do
quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca para Tratar de
Interesses Particulares, sem remuneracéo, pelo periodo de
1.2.2023 a 30.1.2025, conforme o Processo n° 024667/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2038/2022-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 08 de outubro de 2021,
de acordo com o art. 81, parégrufos 1° e 2°, inciso |, da Lei
Complementar Municipal n° 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Maria Elizabete de
Santana, Professor de Educacéo Bésica Especialista, Matri-
cula 28282, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licenca
por motivo de doenca em pessoa da familia, com remune-
racdo, no periodo de 17.10.2022 a 26.10.2022, conforme o
Processo n°® 022757/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.
Gislayne Matos Klein
Secretéria Municipal de Administracao
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2039/2022-SMAG.
A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestao

de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
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Oficial do Municipio n° 5481, de 08 de outubro de 2021,
de acordo com o art. 81, pardagrafos 1° e 2°, inciso |, da Lei
Complementar Municipal n° 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Adriana Vian, Analista
Municipal/Enfermeiro, Matricula 25710, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, Licenca por motivo de doen¢a em pes-
soa da familia, com remuneracéo, no periodo de 1.11.2022
a 30.11.2022, conforme o Processo n° 024924/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 2040/2022-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 08 de outubro de 2021,
de acordo com o art. 81, parégrafos 1° e 2°, inciso |, da Lei
Complementar Municipal n° 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora Solange Maria Geral-
do Alcoforado, Professor de Educacéo Basica Especialista,
Matricula 17326, do quadro de pessoal desta Pretfeitura, Li-
cenga por motivo de doenga em pessoa da familia, com re-
muneracdo, no periodo de 15.8.2022 a 13.9.2022, conforme
o Processo n°® 018468/2022.

Boa Vista - RR, em 23 de dezembro de 2022.

Gislayne Matos Klein
Secretaria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n° 017089/2020

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
N. 11/2020/PRESSEM

Objeto: Alterar o nome da Contratada constante no
contrato n. 11/2020-PRESSEM, em virtude de combinacao
de negécios do GRUPO UNIDAS com o GRUPO LOCALIZA,
logo, a parte Contratante passaré a ser LOCALIZA VEICULOS
ESPECIAIS S.A, resguardados os demais termos contratuais,
inclusive as condicoes de habilitacdo da empresa;

Prorrogar o prazo de vigéncia contratual, estabele-
cido na CLAUSULA SEXTA do Contrato n. 11/2020/PRESSEM,
com fundamento no inciso I, do art. 57 da Lei 8.666/93, pelo
periodo de 16.12.2022 a 15.12.2023; e

Implementacéo do reajuste do valor pactuado pelo
indice de corre¢do IGP-M/FGV - Indice Geral de Precos do
Mercado, assim sendo, o valor mensal passaru a ser RS
1.468,75 (mil quatrocentos e sessenta e oito reais e setenta
e cinco centavos) e o valor anual passaré a ser RS 17.625,00
(dezessete mil, seiscentos e vinte e cinco reais).

Unidade Orcamentdaria: 06.02.00, Funcional de Pro-
gramatica: 09.122.0013.2.029,

Categoria Econémica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Proprios.

Valor: RS 17.625,00 (dezessete mil e seiscentos e
vente e cinco reais)

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA

INTERVENIENTE: REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA-
-PRESSEM

CONTRATADA: LOCALIZA VEICULOS ESPECIAIS S.A

Data de Assinatura: 15 de dezembro de 2021.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n°: 001/2018/SMEC (NUP 399521/2018)

Espécie: QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
079/2018/SMEC

Objeto: - O presente Termo Aditivo tem por obje-
to prorrogar o prazo de vigéncia do contrato n° 079/2018/
SMEC, até 14/08/2023, contado a partir de 01_de janeiro
de 2023 - referente aos SERVICOS DE IMPRESSAO E COPIA
DE DOCUMENTOS, ENGLOBANDO A DISPONIBILIZACAO DE
EQUIPAMENTOS, DE CONSUMIVEIS E ACESSORIOS ESSEN-
CIAIS A PRESTACAO DOS SERVICOS (EXCETO PAPEL), ALEM
DA GES-TAO E MANUTENCAO DOS EQUIPAMENTOS E SERVI-
COS, conforme especificado na justificativa de fl. 1987, nos
termos do art. 57, §2°, da Lei n°® 8.666/93.

- O valor atualizado do contrato ficara em RS
874.983,58 (oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos
e oitenta e trés reais e cinquenta e oito centavos) conside-
rando que o valor sera proporcional ao Ultimo periodo de
vigéncia do objeto contratado.

- As despesas com a execucéio do presente Termo
Aditivo correréio, no presente exercicio, @ conta das seguin-
tes dotac¢oes orcamentdrias:

a) Unidade Orcamentaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.361.0015.2.031, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

b) Unidade Orcamentaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.365.0078.2.050, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

¢) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional Pro-

gramatica: 12.365.0078.2.055, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;
d) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional

Programatica: 12.361.0016.2.036, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

e) Unidade Orcamentdria: 020702, Funcional Pro-
gramdatica: 12.365.0078.2.062, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: FUNDEB;

f) Unidade Orcamentdaria: 020702, Funcional Pro-
gramatica: 12.365.0078.2.063, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: FUNDEB;

g) Unidade Orcamentaria: 020702, Funcional
Programatica: 12.361.0020.2.060, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: FUNDEB.

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

. Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
CAO E CULTURA.

Contratada: CTIS TECNOLOGIA LTDA

CNPJ: 01.644.731/0001-32

Data de Assinatura: 21 de dezembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n°: 6239/2020/SMEC

Espécie: TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
N° 527/2020/SMEC

Objeto: - O presente Termo Aditivo tem por objeto
renovar o prazo de vigéncia do contrato n°® 527/2020/SMEC
por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 31 de de-
zembro de 2022 - referente aos SERVICOS DE LIMPEZA, DE-
SOBSTRUCAO, MANUTENCAO E ES-GOTAMENTO DE FOSSAS
SEPTICAS E CAIXAS DE GORDURA, PARA ATEN-DER AS UNI-
DADES MUNICIPAIS DE ENSINO E DEMAIS PREDIOS DE RES-
-PONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAQAO
E CULTURA - SMEC, conforme especificado na justificativa
de folhas n° 1813/1814 e Parecer Juridico n° 087-01/2022-
PGM/PLC (folhas n° 1824/1826), do correspondente proces-
so, nos termos do art. 57, inciso Il e § 2°, da Lei n°® 8.666/93.

- As despesas com a execucdo do presente contrato
correrdo, & conta das seguintes dota¢des orcamentdrias:

a) Unidade Orcamentaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.365.0078.2.050, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

b) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.365.0078.2.055, Categoria Econémica:
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3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

c¢) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.361.0016.2.036, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

d) Unidade Orcamentdria: 020701, Funcional
Programatica: 12.361.0018.2.046, Categoria Econdémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

e) Unidade Orcamentéria: 020701, Funcional Pro-
gramatica: 12.361.0015.2.031, Categoria Econémica:
3.3.90.39.00, Fontes de Recursos PROPRIO.

Contruiunte MUNICIPIO DE BOA VISTA.

_ Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
CAO E CULTURA.

Contratada: J. CASTRO EDA - EPP

CNPJ: 03.557.787/0001-85

Data da Assinatura: 22 de dezembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

EXTRATO DE CONTRATO

Processo n°: 2714/2022/SMEC

Espécie: Contrato n° 819/2022/SMEC

Modalidade: PREGAO ELETRONICO N° 238/2022

Valor Total: RS 59.999,10 (cinquenta e nove mil, no-
vecentos e noventa e nove reais e dez centavos).

Objeto: FORNECIMENTO DE ITENS DE MATERIAL DE
COZINHA - LOTE 3

- As despesas com a execucéio do presente contrato
correrdo a conta das seguintes dotagées orcamentdrias:

a) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional
Programatica: 12.365.0078.2.050, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

b) Unidade Orcamentéria: 020701, Funcional
Programatica: 12.365.0078.2.055, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

¢) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional Pro-

gramdatica: 12.361.0016.2.036, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;
d) Unidade Orcamentdria: 020701, Funcional

Programatica: 12.361.0018.2.046, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

e) Unidade Orcamentaria: 020701, Funcional Pro-

ramatica: 12.367.0017.2.042, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: PROPRIO;

f) Unidade Orcamentdria: 020701, Funcional Pro-
gramdatica: 12.361.0016.2.041, Categoria Econémica:
3.3.90.30.00, Fontes de Recursos PROPRIO;

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
CAO E CULTURA.

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

Contratada: BRASIL COMERCIO DE MATERIAL ES-
PORTIVO EIRELI

CNPJ: 36.581.851/0001-12

Data de Assinatura: 22 de dezembro de 2022.

Vigéncia: A vigéncia do Contrato sera de 12 (doze)
meses, a partir de sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n°: 12620/2021/SMEC

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
N° 253/2022/SMEC

Objeto: - O presente Termo Aditivo tem por objeto
prorrogar o prazo de vigéncia do Contra-to n° 253/2022/
SMEC por mais 60 (sessenta) dias, contado a partir de 02
de janeiro de 2023 - referente a OBRAS E SERVICOS DE EN-
GENHARIA, PARA EXECUCAO DA RE-FORMA, AMPLIACAO E
CONSTRUQAO DE CASAS MAE, LOTE I, NO MUNICI-PIO DE
BOA VISTA-RR - conforme Parecer Técnico n° 381/2022/
SMO/IE (NUP 9.426438/2022) e Parecer Juridico n° 090-
01/2022-PGM/PLC (NUP 9.440816/2022), do cor-respon-
dente processo, nos termos do artigo 57, § 1°, incisos 1 e I,
¢/c artigo 65, inciso |, alinea a, da Lei 8666/93.

- As despesas com a execucdo do presente
contrato correrdo a conta das seguintes dotacoes orca-
mentdrias:

a) Unidade Orcamentdaria: 020701, Funcional Pro-
gramdatica: 12.365.0078.2.051, Elemento de despesa:
4.4.90.51.00, Fonte de Recurso: PROPRIO.

b) Unidade Orcamentéria: 020701, Funcional
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Programdatica: 12.365.0078.2.051, Categoria Econdémi-
ca: 4.4.90.51.00, Fontes de Recursos: 1.704.0000-115.000
(Royalties do Petréleo e gas natural).

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
CAO E CULTURA.

Contratada: MULTIVENDAS COMERCIO E SERVICOS
LTDA - EPP

CNPJ: 07.538.900/0001-36

Data de Assinatura: 22 de dezembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

TORNAR SEM EFEITO TERMO E PUBLICACAO
DO APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 242/2021/SMEC

O Secretdario Municipal de Educacao e Cultura - Ad-
junto no uso de suas atribuicées legais, resolve: TORNAR
SEM EFEITO O PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO CON-
TIDO A FL. 982/982v, BEM COMO A PUBLICACAO DO EX-
TRATO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N° 242/2021/
SMEC, veiculado no Didario Oficial do Municipio de Boa Vista
n° 5768 de 20 de dezembro de 2022.

Boa Vista-RR, 22 de dezembro de 2022.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretdrio Municipal de Educacéo e Cultura - Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

INTERESSADO: CENTRO RECREATIVO E EDUCAGAO CASULO

ASSUNTO: CREDENCIAMENTO E AUTORIZACAO DE FUNCIONAMENTO DO CENTRO
RECREATIVO E EDUCACAO CASULO PARA ATENDIMENTO DA ETAPA DA EDUCACAO
BASICA: EDUCAGCAO INFANTIL

RELATORA:RENATO FRANKLIN GOMES MARTINS

PROCESSO N203/2022/CME/BV/RR

PARECER N208/2022 ‘ CME/BV/RR ‘APROVADO EM:15/12/2022

I - HISTORICO:

O Conselho Municipal de Educacéio de Boa Vista -
CME/BV/RR, no uso de suas prerrogativas que lhe confere o
inciso Ill, Art.2° da Lei 478 de 30/08/99, recebeu o Oficio n°
20019/2022 - GAB/SMEC/2022 - NUP 00000.144788/2022,
expedido pelo Gabinete da Secretaria Municipal de Educa-
;ao e Cultura, assinada por Maria Consuélo Sales Silva, re-

rente a solicitaciio de Credenciamento e Autorizacéo de
Funcionamento do Centro de Recreacéio e Educacéio Casulo
pc;ru ultendimento da etapa da Educacéo Bdésica: Educacgao
Infantil.

O Centro Recreativo e Educacéio Casulo esta inscrita
sob o CNPJ n°® 29.506.882/0001-43, localizada a Rua Ma-
noel Aires n°98 Bairro Mecejana - Boa Vista-RR, tem como
Razéo Social ESPACO ENTRETENIMENTO INFANTIL CASULO
LTDA e solicita através de requerimento junto a este Cole-
giado o Credenciamento e Autorizacdo de Funcionamento
da Educacao Bésica - Etapa: Educacao Infantil (Creche).

Formalizado o Processo no CME/BV/RR n°. 03/2022,
o Presidente Ismayl Carlos Cortez designou o Conselheiro
Renato Franklin Gomes Martins para emitir parecer sobre a
matéria em pavta.

Pecas que compoem o processo:

» Oficio n° 20019/2022 - GAB/SMEC/2022 - NUP
00000.144788/2022, datado em 27 de abril de 2022;

» Cépia do Regimento Escolar;

* Copia da Proposta Pedagégica.

* Parecer n° 03/2022/CME/BV.

Il - MERITO:

O Centro Recreativo e Educacéio Casulo apresentou
a documentacgao exigida pela Resolucdo n° 16/2010/CME/
BV/RR, com o fito especifico de obter o Credenciamento e
Avutorizacao de Funcionamento da Educacéio Basica - Etapa:
Educacéo Infantil.

No entanto, apés andlise e verificacdo dos docu-
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mentos acostados nos autos, bem como estrutura fisica da
unidade escolar notou-se algumas incongruéncias relacio-
nadas ao quadro de profissionais, auséncias de especifica-
coes adequadas no regimento escolar dentre outros, que
direcionou a baixa do processo por 90 (noventa) dias para
o cumprimento das exigéncias necessdarias & obtencéio do
pleito pretendido.

Passado o prazo registrado no Parecer supramen-
cionado, foram realizadas novas diligéncias na unidade
escolar em destaque, de modo que, foram sanadas as ne-
cessidades relacionadas a parte pedagégica, escrituracao
escolar, regimento escolar e parte das adequacées na estru-
tura fisica para atendimento de alunos com deficiéncia.

Neste interim, importante destacar o empenho da
unidade escolar em referéncia, quanto as providéncias
necessdrias a atendimento dos termos da Resolucéio n°
16/2010/CME/BYV, a oferta de matricula para ao plflbiico da
Educacdo Bésica, Etapa: Educacao Infantil.

Entretanto, chama atencéo a necessidade da fina-
lizacéo das correcoes da parte fisica da escola relacionada
as adaptacées dos ambientes para o atendimento dos estu-
dantes com deficiéncia, quais sejam as rampas de acesso as
salas de aula, banheiros dentre outros.

Neste sentido, inexiste objecdo legal para conce-
der e Autorizacdo de Funcionamento do Centro Recreativo
e Educacao Casulo, mas, com prazo reduzido para que pos-
sa concluir as adaptacées necessdrias dos ambientes fisicos
para atender o pUblico da modalidade Educacéio Especial.

111 - VOTO DO RELATOR:
Diante ao exposto, VOTO FAVORAVELMENTE para:

a. Conceder a Autorizacio de Funcionamento do
Centro Recreativo e Educacdo Casulo pelo prazo de 12
(doze) meses, a contar da data da publicacéio deste parecer,
para realizarem as adaptacées dos ambientes fisicos para
o atendimento dos estudantes com deficiéncia;

Requer, ainda, seja encaminhado o presente pare-
cer ao Departamento de Inspecéo Escolar para acompanhar
e orientar unidade escolar quanto ao cumprimento dos ter-
mos contidos no presente documento.

Importante esclarecer que o Centro fica cientificada
que a Autorizac¢o de Funcionamento da Educacéo Basica,
Etapa: Educacéo Infantil, ndo estd isentam da superviséo
por parte do poder publico.

Este é o parecer.

a) Renato Franklin Gomes Martins - Relator.

IV - DECISAO DO CONSELHO PLENO:

O Conselho Municipal de Educacéio de Boa Vista,
reunido em Sesséo Plendria deliberou, por unanimidade,
aprovar as conclusées apresentadas.

Sala de Sessées do Conselho Pleno Professora Ana
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cacao de Boa Vista - RR, 15 de dezembro de 2022.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente

Angelita Nébrega da Silva
Membro

Maria do Carmo de A. Salvador
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro

Aracelis Correa dos Santos
Membro

Patricia Monteiro Figueiredo
Membro
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Sénia Maria Araujo da Silva
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

INTERESSADO: INSTITUTO EDUCACIONAL EVANGELICO CANTINHO DE CRISTO

ASSUNTO: RECREDENCIAMENTO E RECONHECIMENTO DE FUNCIONAMENTO DA
EDUCACAO BASICA - ETAPAS: EDUCACAO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 1¢
AO 52 ANO.

RELATORA: MARIA DO CARMO DE AZEVEDO SALVADOR

PROCESSO: N© 11/2022

PARECER N2 09/2022 ‘ CME/BV/RR ‘APROVADO EM: 15/12/2022

I - HISTORICO:

A Secretdaria Municipal de Educacéo e Cultura a Sra.
Maria Consuélo Sales Silva, encaminhou a este egrégio Con-
selho Municipal de Educacao, Oficio n° 40323/2022/GAB/
SMEC, de interesse do Instituto Educacional Evangélico Can-
tinho de Cristo.

O Instituto Educacional Evangélico Cantinho de Cris-
to estd inscrita sob o CNPJ n°® 05.584.630/0001-74, locali-
zado &a Rua Sao Joéo n°142- Cinturéio Verde - Boa Vista-
-RR, tem como mantenedora C.B.A DE JESUS - ME e solicita
através de requerimento junto a este Colegiado o Recreden-
ciamento e Reconhecimento de Funcionamento da Educufﬁo
Bésica - Etapas: Educacao Infantil e Ensino Fundamental 1°
ao 5° ano.

Formalizado o Processo CME/BV/RR n° 11/2022, o
Presidente do Conselho Municipal de Educacéo de Boa Vis-
ta/RR, o Conselheiro Ismayl Carlos Cortez, designou a Con-
selheira Maria do Carmo de Azevedo Salvador para anali-
sar e emitir Parecer sobre a matéria em pavuta.

Pecas que compoem o Processo:

* Oficio n° 40323/2022/GAB/SMEC de 27 de setem-
bro de 2022;

* Requerimento para Recredenciamento e Reconhe-
cimento de Funcionamento da Educacdo Bésica - Etapas:
Educacao Infantil e Ensino Fundamental 1° ao 5° ano data-
do de 13 de abril de 2022;

* Relatério de Inspecéao Escolar n°® 04/2022;

* Demais documentos exigidos pelas Resolugées n°
16/2011/CME/BV e 19/2011/CME/BV.

Il - DO MERITO

De acordo com a documentagéo anexados aos autos
em epigrafe, torna-se notério que o Instituto Educacional
Evangélico Cantinho de Cristo, esté credenciado para ofer-
tar matricula para o publico direcionado Educacéao Infantil e
Ensino Fundamenta do 1° ao 5° ano.

Outrossim, apés o término do prazo estipulado por
este colegiado o Instituto em referéncia, submeteu nova-
mente a documentagdo necessdria continuar ofertando as
etapas da Educacao Bésica supramencionada.

Em virtude disso, fora realizado a andlise dos do-
cumentos enviados a este egrégio conselho, bem como re-
alizada visita no instituto em tela, de forma que, observa
nitidamente que a unidade de ensino garante integralmen-
te a sua clientela o direito @ uma educacgao de qualidade e
com suas acoes pedagégicas o pleno desenvolvimento dos
estudantes.

Importante mencionar que, o instituto em destaque,
cumpriu com todas as demandas registradas no relatorio
realizado pelo Departamento de Inspecéo Escolar — DIE/
fS,N.IEC, quanto a parte pedagégica, administrativa e especo
isico.

Desta feita, o Instituto Educacional Evangélico Can-
tinho de Cristo preenche os requisitos exigidos pela Resolu-
c@o n° 16/2010/CME/BV/RR, que trata da Educacao Infantil
e Resolugao n°19/2011/CME/BV/RR, inerente aos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental para obtencdo do Recreden-
ciamento e Reconhecimento de Funcionamento da Educacéio
Basica - Etapas: Educacao Infantil e Ensino Fundamental do
1° ao 5° ano.
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Il - VOTO DA RELATORA:

Diante todo o exposto, VOTO FAVORALMENTE pelo:

a) Recredenciamento do Instituto Educacional Evan-
gélico Cantinho de Cristo, pelo prazo de 03 (trés) anos;

b) Reconhecimento de funcionamento da Educacéo
Basica - Etapas: Educacéo Infantil e Ensino Fundamental (1°
ao 5° ano), pelo prazo de 03 (trés) anos;

c) Aprovacéao do Regimento Escolar.

Importante esclarecer que o instituto fica cientifica-
da que o Recredenciamento e Reconhecimento de Funcio-
namento da Educacéo Basica, Etapas: Educacéo Infantil e
Ensino Fundamental (1° ao 5° ano), néo esta isentam da
supervisdo por parte do poder publico.

Este é o parecer.
a) Maria do Carmo de Azevedo Salvador - Relatora.
V - DECISAO DO CONSELHO PLENO:

O Conselho Municipal de Educacéo de Boa Vista-RR,
reunido em Sesséo Plendria deliberou, por unanimidade,
aprovar as conclusées apresentadas.

Sala de Sessées do Conselho Pleno Professora Ana
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cacao de Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2022.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente

Angelita Nébrega da Silva
Membro

Maria do Carmo de A. Salvador
Membro

Renato Franklin Gomes Martins
Membro

Aracelis Correa dos Santos
Membro

Patricia Monteiro Figueiredo
Membro

Sonia Maria Aratjo da Silva
Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

INTERESSADO: Escola Crista Peniel (Cidade Satélite)

ASSUNTO: Recredenciamento e Reconhecimento de Funcionamento da Educagao
Bésica - Etapas: Educacédo Infantil e Ensino Fundamental 12 ao 52 ano.

RELATOR: Renato Franklin Gomes Martins

PROCESSO: N2 07/2022
PARECER N2 10/2022

I - HISTORICO:

[ CME/BV/RR [APROVADO EM: 15/12/2022

A Secretdria Municipal de Educacdo e Cultura a
Sra. Maria Consuélo Sales Silva, encaminhou a este egré-
gio Conselho Municipal de Educacéo, Oficio n° 49.414/2022/
GAB/SMEC de interesse da Escola Cristé Peniel localizada
& Rua Aries, n. 152, bairro Cidade Satélite, nesta capital,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica sob o n.
18.302.162/0002-20, tendo como entidade mantenedora
“Escola Crista Peniel LTDA”.

Formalizado o Processo CME/BV/RR n° 13/2022, o
Presidente do Conselho Municipal de Educacéio de Boa Vis-
ta/RR, o Conselheiro Ismayl Carlos Cortez, designou o Con-
selheiro Renato Franklin Gomes Martins para analisar e
emitir Parecer sobre a matéria em pauta.

Pecas que compoem o Processo:

¢ Oficio n° 49.414/2022/GAB/SMEC datado em 07 de
novembro de 2022;
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* Requerimento para Recredenciamento e Reconhe-
cimento de Funcionamento da Educacéio Bdsica - Etapas:
Educacéao Infantil e Ensino Fundamental 1° ao 5° ano data-
do de 15 de agosto de 2022;

* Relatério de Inspecéio Escolar n® 02/2022;

* Demais documentos exigidos pelas Resolu¢cées n°
16/2011/CME/BV e 19/2011/CME/BV.

Il - DO MERITO

De acordo com o Parecer n. 07/2019/CME/BV, in-
cluso aos autos em epigrafe, a Escola Crista Peniel (Cidade
Satélite) esta credenciada a ofertar as seguintes etapas da
Educacao Bésica: Educacdo Infantil e Ensino Fundamental
do 1° ao 5° ano.

Em meio ao término do prazo estabelecido no pa-
recer supramencionado, a escola em destaque, apresentou
a documentacéo estabelecida para pleitear, junto a este co-
legiado, o Recredenciamento e Reconhecimento de Funcio-
namento para ofertar as etapas da Educacao Bésica acima
citadas.

Destarte, ao andalisar os documentos acostados ao
presente processo e diante da visita in loco, constatou-se o
cumprimento das exigéncias solicitadas pelo Departamento
de Inspecéio Escolar - DIE/SMEC. Assim, notadamente obser-
va-se que a unidade escolar em referéncia, desenvolve suas
acoes pedagoégicas e administrativas a garantia o direito a
educacéio e o desenvolvimento pleno de todos os estudantes.

Somado a isso, a escola em referéncia apresentou
Regimento Escolar, que em sua esséncia regulamenta os
trabalhos administrativos e pedagégicos, define em seus
artigos a organizacéo laboral e curricular voltados a Educa-
¢dio Infantil e Ensino Fundamental de maneira clara e obje-
tiva.

Diante do Exposto, conclui-se que a Escola Cristé Pe-
niel cumpriu com as exigéncias contidas nas Resolucéio n®
16/2010/CME/BV/RR, que trata da Etapa da Educacao Ba-
sica Educacao Infantil e Resolucdo n°19/2011/CME/BV/RR,
inerente aos anos iniciais do Ensino Fundamental para ob-
tencéio do Recredenciamento e Reconhecimento de Funcio-
namento das Etapas da Educacéo Bésica supracitadas.

11l - VOTO DO RELATOR:
Diante todo o exposto, VOTO FAVORALMENTE pelo:

a) Recredenciamento da Escola Cristé Peniel (uni-
dade Cidade Satélite), pelo prazo de 03 (itrés) anos;

b) Reconhecimento de funcionamento da Educacéo
Basica - Etapas: Educacéo Infantil e Ensino Fundamental (1°
ao 5° ano), pelo prazo de 03 (trés) anos;

c) Aprovacéao do Regimento Escolar.

Importante esclarecer que a e escola fica cientifica-
da que o Recredenciamento e Reconhecimento de Funcio-
namento da Educacgéio Basica, Etapas: Educacéo Infantil e
Ensino Fundamental (1° ao 5° ano), ndo esta isentam da
supervisdo por parte do poder publico.

Este é o parecer.

a) Renato Franklin Gomes Martins - Relator.

V - DECISAO DO CONSELHO PLENO:

O Conselho Municipal de Educacéo de Boa Vista-RR,
reunido em Sessédo Plendria deliberou, por unanimidade,
aprovar as conclusées apresentadas.

Sala de Sessées do Conselho Pleno Professora Ana
Sandra Nascimento Queiroz do Conselho Municipal de Edu-
cacao de Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2022.

Ismayl Carlos Cortez
Presidente

Angelita Nébrega da Silva
Membro

Maria do Carmo de A. Salvador
Membro
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Renato Franklin Gomes Martins
Membro

Aracelis Correa dos Santos
Membro

Patricia Monteiro Figueiredo
Membro

Sonia Maria Aratjo da Silva
Membro

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,
PLANEJAMENTO E FINANCAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANCAS
GABINETE DO SECRETARIO

PORTARIA N° 160/2022 - GAB/SEPF

A Secretdria Adjunta Municipal de Economia, Plane-
jamento e Financas, no uso de suas atribuicoes que lhe sao
conferidas através do Decreto n° 1348/P, de 06 de setembro
de 2017, publicado no DOM n° 4482, de 11 de setembro de
2017;

RESOLVE:

Art. 1° - Suspender por extrema necessidade 10 (dez)
dias de férias da servidora DANIELLE BARBOSA DE SOUZA,
matricula n° 844935, referente ao exercicio 2021/2022, as
quais seriam gozadas em 01.12.2022 a 10.12.2022, a serem
usufruidas em 06.02.2023 a 15.02.2023.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Certifique-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Secretéria Adjunta Municipal de Eco-
nomia, Planejamento e Financas, em 19 de dezembro de
2022.

Celiane Mafra de Lima Aradjo
Secretaria Adjunta Municipal de Economia,
Planejamento e Financas - SEPF

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
E ASSUNTOS INDIGENAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDIGENAS
DIVISAO DE ORCAMENTO E FINANCAS

TERMO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS
DO PREGAO PRESENCIAL N° 019/2022/FETEC

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E AS-
SUNTOS INDIGENAS - SMAAI, por meio deste, torna publico
a adeséo a Ata de Registro de Precos decorrente do Pre-
gédo Presencial n° 19/2022, Processo n° 075/2022 - FETEC,
realizado pela Fundacéo de Educacéio, Turismo, Esporte e
Cultura - FETEC, que tem como objeto a eventual prestacdo
de servico de passagens naciondis e internacionais, para
transporte aéreos e terrestres, compreendendo reserva,
emisséio, marcagéo, remarcacgéio, endosso, reembolso, en-
trega de bilhetes e/ou qualquer outro documento necessa-
rio a atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Agricultura e Assuntos Indigenas, cuja empresa registra-
da foi a MRTUR MONTE RORAIMA TURISMO LTDA, CNPJ N°
34.794.255/0001-95, no valor estimulado de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais).

Boa Vista-RR, 22 de Dezembro de 2022.

Guilherme Carneiro Adjuto
Secretario Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas

26 de Dezembro de 2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS
PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 1000/2018 | B
Avtuada: SAO PAULO TRES LOCACAO DE TORRES

LTDA
DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracdo de Multa n° 004155 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 9°, caput, art. 10°, § 1°, § 2° e § 3° da
Lei Federal n° 513/00.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 0696/2018, o qual constatou a construcéio e o
funcionamento de antena de estacéio radio base - ERB, sem
a devida autorizacéio ambiental, situada na Rua N-10, n°
1465, no Bairro Pintoldndia, Boa Visia-RR.

Foi embargada a atividade de antena de estagao
radio base - ERB, conforme Termo de Embargo n° 001522 -
E.

Autuada no dia 02 de abril de 2018, das 09h26min, a
mesma NAO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

A fl. 15 (verso) temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou durante diligéncia de rotina.

Assim, a tipificacéio da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VII, e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 9°, caput, art. 10°, § 1°, § 2° e § 3° da Lei Federal
n° 513/00. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 3o As infra¢des administrativas s@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos o6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacgao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).
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Lei Municipal n° 513/00

Art. 9° A construcdo, instalacéo, ampliacéo e
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na drea
de abrangéncia do Municipio de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores,
bem como os capazes, sob qualquer forma, de
causar degradacéo ambiental, dependerdo de
prévio licenciamento concedido pelo 6rgéo mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - Séo instrumentos de autorizacdo: Au-
torizacéo Prévia (AP), Autorizacéio de Implan-
tacéo (Al), Autorizacao de Operacéo (AO) e Au-
torizacdo Especial (AE).

8§ 1° A Autorizacao Prévia (AP) E concedida na
etapa de planejamento do empreendimento,
especificando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantacdo e operacdo, sen-
do que sua concesséio implica compromisso do
responsdvel em manter o projeto final compa-
tivel com as condicoes do deferimento, e tera
validade de até 2 (dois) anos.

§ 2° A Autorizacao de Implantacéo (Al) Permite
o inicio da instalacéo, construcéio, ampliacéo,
alteracéo e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e sera expedida com base na verificagéio
das observacées feitas na AP, tendo prazo de
validade até 2 (dois) anos.

? 3° A Autorizacéio de Operacéo (AO) Libera o
uncionamento da atividade ou equipamento,
estando a sua expedic@o condicionada a visto-
ria e a avaliacéo técnica e/ou no documento de
estudo ambiental exigido, néo podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (trés) anos.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violag@io dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.
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No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
0696/2018, a fl. 06.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual néao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constitui¢éio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréa de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consonéncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a construcéio e o funcionamento
de antena de estacéio radio base - ERB, sem a devida auto-
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rizacéio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficard no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 1784-2018
Avtuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infragéio de Multa n°® 004312- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 16972018, o qual constatou a instalacdo e o
funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a
devida autoriza¢Go ambiental, situada na Av. Ville Roy, n°
5060, no Bairro Sao Francisco, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001708 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11Th30min.,
a mesma NAO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

A fl. 09 temos manifestacéio da Procuradoria do
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1l- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacgéio se iniciou em atendimento ao processo de Auto-
rizacdo de Operacgéo n® 972/2018.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-

los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
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com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sancdes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacgaio dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdio e teletransmiss@o nos seguintes locais:

I - areas de preservacéo permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecdo inte-
gral;

Il - edificagées para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacéo de torres de transmisséao de
telecomunicacéo e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacao de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvao-
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-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancao,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violacéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1697/2018, as fls. 04/05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.
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Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdo das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeré de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéio e, a aplicacéo de multa
em consonéncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficard no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n°® 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424668-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 004314 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1801/2018, o qual constatou a instalacéio e o
funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a
devida autorizacdo ambiental, situada na Rua Buritizeiro,
s/n, no Bairro Cacari, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001710 - E.
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Avtuada no dia 01 de agosto de 2018, as 09h50min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/108.

As fls. 110/112 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizugﬁo se iniciou em atendimento ao processo de Auto-
rizacéo de Operacgéo n° 001709/2018.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracdes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n® 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
¢ao e teletransmisséo nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéo permanente;

- Iunidc::des de conservacéao de protecao inte-
gral;

Il - edificacdes para reuniéo de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcdo das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacéio da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacdo de torres de transmissao de
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telecomunicacéio e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéao-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dozia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violagéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacdo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdério.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1801/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéo pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacdo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impée a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Porianto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).
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Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizag@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das pendlidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicagéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c¢do ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida auvtoriza-
¢éo ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contard com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n°® 6.514/08.

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infracdo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Instancia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
Janes Portela da Silva JOnior

Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

26 de Dezembro de 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424669-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracdo de Multa n° 004315 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer
Técnico n° 1802/2018, o qual constatou a instalacdo e o fun-
cionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a de-
vida autorizacéo ambiental, situada na Rua Francisco Inéacio
de Souza, s/n, no Bairro Tancredo Neves, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001711 - E.

Avtuada no dia 01 de agosto de 2018, as 09h50min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/107.

As fls. 109/110 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizagéio se iniciou em atendimento ao oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal n® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢oes administrativas séo puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacgéao
dos o6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhoées de reais).

Lei Municipal n® 926/06

Ari. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
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cdo e teletransmisséo nos seguintes locais:
I - dreas de preservacéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecao inte-
gral;

Il - edificacées para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmissdo deveréo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacéo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violag@io dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1802/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
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sabilizacdo pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréa de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
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da penalidade, que ficard no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Decis@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424670-2018
Autuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infragéio de Multa n°® 004316- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1803/2018, o qual constatou a instalacéo e o
funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a
devida autorizacéio ambiental, situada na Av. Centendrio,
s/n, no Bairro Centendrio, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001712 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 10h., a
mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/106.

As fls. 109/111 temos manifestacéo da Pro-
curadoria do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo
prosseguimento do feito.

Sem apresentacgéo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizacéo se iniciou em atendimento ao oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08
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Art. 3o As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmisséo nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéo permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecéio inte-
gral;

Il - edificacées para reunido de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
céo e teletransmisséo deverdao ser precedidas
de prévia autorizacéio da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacdo de torres de transmissdo de
telecomunicacéio e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
céio alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
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poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violag@io dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de redais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1803/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo héa que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225, Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréio os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sang¢ées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéio para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
movel, sem a devida autorizag¢éio ambiental.
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Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdo das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424673-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéio de Multa n° 004317- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n°® 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1804/2018, o qual constatou a instalacéio e o
funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a
devida autorizacéio ambiental, situada na Rua Cecilia Brasil,
s/n, no Bairro Ceniro, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001713 - E.

Avtuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11Th30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/107.
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As fls. 110/111 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizugﬁo se iniciou em atendimento ao processo de Auto-
rizacéo de Operacéo n° 001709/2018.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e Vil e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracdes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhoées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmissé@o nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecao inte-
gral;

Il - edificagoes para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmisséo deveréo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-

26 de Dezembro de 2022

ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
céio alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violacdo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1804/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual néao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constitui¢éio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impode a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
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das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude puUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéio para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
movel, sem a devida autorizag¢éio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéo das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do auvtuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracgéo e, a aplicagéio de multa
em consond@ncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c¢do ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficard no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA
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Processo n°® 424678-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 004319 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer
Técnico n° 1806/2018, o qual constatou a instalacdo e o fun-
cionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a de-
vida autorizacdo ambiental, situada na Rua Tenente Cicero,
s/n, no Bairro N. S. Aparecida, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001715 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 10h30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/159.

As fls. 161/163 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacdo se iniciou em atendimento ao processo de Auto-
rizacdo de Operacéio n° 001709/2018.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° Il e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 3o As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdio e teletransmiss@o nos seguintes locais:

I - areas de preservacgéio permanente;
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Il - unidades de conservacéio de protecao inte-
gral;

Il - edifica¢des para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmissdo deveréo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacéo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terad por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violag@io dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1806/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo héa que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
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pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréa de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficarda no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n°® 6.514/08.

d) Da Deciséio de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
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SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infracéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢céo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JUnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424679/2018
Autuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infragéio de Multa n°® 004320- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1807/2018, o qual constatou a instalagéio e
o funcionamentio de antena/torre de telefonia mével, sem
a devida autorizacéio ambiental, situada na Rua Damas da
Noite, s/n, no Bairro Pricuméa, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001716 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 10h40min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/155.

As fls. 158/159 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacéo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizacéo se iniciou em atendimento ao Oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;
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[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacgao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdio e teletransmiss@o nos seguintes locais:

I - areas de preservacgéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecdo inte-
gral;

Il - edificagées para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséao de
telecomunicacéio e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dozia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violagéo dos preceitos legais ambientais.
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Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1807/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerdé de decisdo da
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autoridade ambiental apés a apresentacdo,
por parte do autuado, de documentacgéio que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cdo ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢do ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficaré no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infracéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Avutoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424680-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 004321 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1808/2018, o qual constatou a instalacéio e
o funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem
a devida autorizacéio ambiental, situada na Rua Reinaldo
Neves, n° 256, no Bairro Jardim Floresta, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001717 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 10h50min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/107.

As fls. 109/110 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.
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Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 137/2018/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar
o funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacdo da infracéo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fu?cro noart. 3°ll e Vll e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos érgaos ambientais competentes, em desa-
cordo com a licenca obtida ou contrariando as
normas legais e regulamentos pertinentes:

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhoées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmissé@o nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecao inte-
gral;

Il - edificagoes para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmisséo deverédo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)
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Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéao-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violagéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacao das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdério.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1808/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéo pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impée a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Porianto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sang¢oées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacdo dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).
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I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢éio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cGo ambiental ao redlizar a instalagéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contard com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficard no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08;

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Auvtuada néo cumpra a Deciséio de 1¢ Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Instancia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 424683-2018
Autuada: CLARO S.A

26 de Dezembro de 2022

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 004322 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §8§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer
Técnico n° 1809/2018, o qual constatou a instalagéo e o fun-
cionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a devi-
da autorizacéio ambiental, situada na Av. Dos Garimpeiros,
n° 857, no Bairro Alvorada, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001718 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 1T0h50min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/111.

As fls. 113/115 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQI:\O

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizac@io se iniciou em atendimento ao oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sancdes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacgaio dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmisséo nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecéio inte-
gral;
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Il - edificacdes para reuniéo de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcdo das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacéio da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacdo de torres de transmissao de
telecomunicacdo e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
¢ao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n° 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dizia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa terd por base a unidade, hecta-
re, metro cbico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancao,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violacéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1809/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacao pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:
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Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdo das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréd de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢éio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cGo ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
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éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢céo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 424685-2018
Autuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infragéio de Multa n°® 004323- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer
Técnico n° 1810/2018, o qual constatou a instalagéio e o fun-
cionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a devi-
da autoriza¢éio ambiental, situada na Rua Estrela Dalva, n®
2651, no Bairro Raiar do Sol, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001719 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11Th10min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/108.

As fls. 110/112 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacéo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizagao se iniciou em atendimento ao processo de em
atendimento ao oficio n°137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificagéio da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
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pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos o6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdio e teletransmiss@o nos seguintes locais:

I - areas de preservacgéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecdo inte-
gral;

Il - edificagées para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséao de
telecomunicacéio e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéao-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dozia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violagéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
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minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1810/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
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regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cdo ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢do ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficaré no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infracéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Avutoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424687-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 004325 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer
Técnico n° 1812/2018, o qual constatou a instalagéo e o fun-
cionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a de-
vida autoriza¢éio ambiental, situada na Rua Pedro Aldemar
Bantim, n°® 1876, no Bairro Dr. Silvio Botelho, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001721 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11h30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/107.

As fls. 110/111 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
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Feito remetido a julgamento.
E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO
Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizugﬁo se iniciou em atendimento ao processo de Auto-
rizacdo de Operacgéo n° 001709/2018.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracdes administrativas s@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmissé@o nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecao inte-
gral;

Il - edificagdes para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmissdo deveréo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
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apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violacdo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1812/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéo pela qual néao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgées.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude puUblica e para o meio ambiente;
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Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penadlidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢éio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cGo ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08.

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contard com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficard no valor de RS 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n°® 6.514/08.

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Auvtuada néo cumpra a Deciséio de 1¢ Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Instancia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 424689/2018
Autuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO
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Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infrag¢éio de Multa n® 004326- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1813/2018, o qual constatou a instalacdo e o
funcionamento de antena/torre de telefonia mével, sem a
devida autorizacdo ambiental, situada na Rua Rio Negro, n°®
424, no Bairro Bela Vista, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001722 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11Th10min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/106.

As fls. 108/110 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQI:\O

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizacdo se iniciou em atendimento ao Oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n° 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sangdes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéaio dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdo e teletransmisséo nos seguintes locais:

I - dreas de preservacéo permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecéio inte-
gral;

Il - edificacées para reunido de publico, tais
como:
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a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

8§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
c¢ao e teletransmissdo deveréo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacéao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacéo de torres de transmisséo de
telecomunicacéo e teletransmisséio devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violag@io dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1813/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo héa que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225, Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-

26 de Dezembro de 2022

mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeré de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
c@o ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficarda no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
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do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢céo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 424690-2018
Autuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infragéio de Multa n°® 004328- E, devidamente preenchido
pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08,
combinado com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal
n° 926/06.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), de acordo com o Al supra e o Pare-
cer Técnico n° 1814/2018, o qual constatou a instalagéio e
o funcionamentio de antena/torre de telefonia mével, sem
a devida autorizacéo ambiental, situada na Rua Emanoela
Joelza, s/n, no Bairro Cacari, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001724 - E.

Avutuada no dia 01 de agosto de 2018, as 11Th10min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme as fls. 12/107.

As fls. 109/110 temos manifestacéio da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacéo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimen-
to de fiscalizacéo se iniciou em atendimento ao Oficio n°
137/2018/PJMA/2°TIT/MPRR.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08, combinado
com o art. 19, caput, §§ 1° e 2°, da Lei Municipal n°® 926/06.
Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancées:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;
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[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n°® 926/06

Art. 19 - Ficam vedadas redes de telecomunica-
cdio e teletransmiss@o nos seguintes locais:

I - areas de preservacgéio permanente;

Il - unidades de conservacéio de protecdo inte-
gral;

Il - edificagées para reuniéio de publico, tais
como:

a) centros comunitdrios;
b) centros culturais;

c) escolas;

d) hospitais;

e) museus e teatros;

f) parques urbanos.

IV - no entorno de bens e equipamentos de in-
teresse sociocultural e paisagistico;

§ 1° A construcao das redes de telecomunica-
cao e teletransmisséo deverdo ser precedidas
de prévia autorizacdo da Secretaria Municipal
de Gestdo Ambiental e Assuntos Indigenas e
da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
(Redacao alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

§ 2° A implantacédo de torres de transmisséao de
telecomunicacéio e teletransmisséo devem ser
precedidas dos procedimentos processuais exi-
gidos pelas unidades competentes da Prefeitu-
ra Municipal de Boa Vista e da ANATEL. (Reda-
cdo alterada pela Lei n°. 1.232, de 2010)

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéao-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
posto que houve violagéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacdo das nor-
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mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1814/2018, a fl. 05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infraciio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).
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I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
50.000,00 (cinquenta mil reais), pelo cometimento de infra-
cGo ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento
de antena/torre de telefonia mével, sem a devida autoriza-
¢éio ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de R$ 35.000,00 (trinta
e cinco mil reais), com base no paragrafo Unico do art. 126,
do Decreto Federal n° 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Empresa Autua-
da e demais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425613-2018
Avutuada: CLARO S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 004327 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 80, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técni-
co n° 1816/2018, o qual constatou que a Empresa Autuada
Idecilxou de atender a notifica¢éio n® 007413, no prazo estipu-
ado.

Avtuada no dia 01 de agosto de 2018, as 12h05min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 16
de agosto de 2018, conforme fls. 07/54.

As fls. 58/59, temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
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fiscalizagao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 184/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autoriza¢éio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracdes administrativas s@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 80. Deixar de atender a exigéncias legais
ou regulamentares quando devidamente noti-
ficado pela autoridade ambiental competente
no prazo concedido, visando & regularizacao,
correcdo ou adocéio de medidas de controle
para cessar a degradagéio ambiental:

Multa de RS 1.000,00 (mil reais) a RS
1.000.000,00 (um milhao de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violagéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar esta-
belecido no art. 80 do referido decreto que fixou valor mini-
mo de RS 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhéo
de reais), por violacéio das normas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéio
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1816/2018, as fls. 04/05.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacao pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
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caracterizacéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impée a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacdo dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da pendalidade, que ficard no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JUnior
Avutoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 425617/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A
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34
DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003113 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1903/2018, o qual constatou a instalacéo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Av. Teresa Maciel, s/n,
esquina com a Av. Dom José Aparecido Dias, no Bairro Ci-
dade Satélite, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001963 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h13min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/36.

As fls. 39/41 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacdo se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
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do, dozia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admissé@o de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1903/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:
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Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
movel, sem a devida autorizag¢éio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéo das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do auvtuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infragéo e, a aplicagéio de multa
em consond@ncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decis@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n® 425619/2018
Autuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO
Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003112 - E, devidamente preenchi-

do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.
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A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1902/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
menio de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Félix Valéis, n° 115,
no Bairro Carand, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001962 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h12min,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/37.

As fls. 40/42temos manifestacéo da Procuradoria do
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacdo Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sangoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacgéo
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n° 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa terd por base a unidade, hecta-
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re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violagéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de redais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1902/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo héa que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacéio do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225, Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréio os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancdes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sangées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude puUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéio para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
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ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdo das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréd de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricdio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consondncia com os consectarios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infracéo
ambiental ao realizar a instalagéio e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacao
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n® 6.514/08;

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425620/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 003111 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1901/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Aquério, n° 18, es-
quina com a Av. Dom José Aparecido Dias, Bairro Cidade
Satélite, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
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conforme Termo de Embargo n° 001961 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h12min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terad por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
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que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admissé@o de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1901/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:
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Art. 15-B. A cessacéo das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do auvtuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infragéo e, a aplicagéio de multa
em consond@ncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infra¢éo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decis@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n® 425623/2018
Autuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéio de Multa n° 003110 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1900/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Joca Farias, n°® 2100,
no Bairro Carand, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001960 - E.

Avutuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h10min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.
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Sem apresentacdo de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacdo Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacio ambiental
emitida pelo Orgéio Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sancdes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacgéaio dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdao de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicéio, suspensao, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgéao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéio.

Decreto Federal n® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvao-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dozia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de RS 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacdo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
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e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéio
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1900/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

8§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude puUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penadlidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
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cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da pendalidade, que ficard no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JUnior
Avutoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425624/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003109 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1899/2018, o qual constatou a instalagéo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Adail Oliveira Rosa,
n° 3144, esquina com a Av. Santo Anténio, Bairro Equato-
rial, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001959 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h09min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.
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Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violagéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de redais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
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ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1899/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual néao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréa de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consonéincia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infracéo
ambiental ao realizar a instalagéio e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacao
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
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ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infracéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢céo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425629/2018
Autuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003106 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1896/2018, o qual constatou a instalacéo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Rio Negro, n°® 424,
no Bairro Bela Vista, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001956 - E.

Avutuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h06min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacéo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizag@o se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autoriza¢éio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-

los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:
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Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1896/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéio pela qual ndo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constitui¢éio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:
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Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalagéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infracéo
ambiental ao realizar a instalagéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacao
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contard com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n° 6.514/08;

d) Da Decisd@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
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éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscricéo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Avutoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425630/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003105 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 11 e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1895/2018, o qual constatou a instalagéo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Av. Brasil, n°® 2078, no
Bairro Centendrio, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001955 - E.

Avutuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h05min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria

do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autoriza¢céio ambiental
emitida pelo Orgao Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° Il e Vil e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 3o As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 5772

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhoées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n° 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dizia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa terd por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancao,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
1895/2018, as fls. 06/07.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacao pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

8§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
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res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Porianto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sanc¢oées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacdo dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéo para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderéd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracées, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
mével, sem a devida autorizacéio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacdo,
por parte do autuado, de documentacgéio que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da pendalidade, que ficard no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida deciséo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
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mais providéncias.
Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 425632/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003104 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1894/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na rua Jose Airton de Al-
meida n° 51, Jéquei Clube, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001954 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h04min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/33.

As fls. 36/38 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancées:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
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(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1894/2018, as fls. 06/07.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéio pela qual ndo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constitui¢éio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservdé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).
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Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizag@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das pendlidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicagéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacdo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contard com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de R$ 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n° 6.514/08;

d) Da Decisé@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infracdo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néio apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Instancia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
Janes Portela da Silva JOnior

Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425637/2018
Avtuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracdo de Multa n° 003101 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1891/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua da Seringueira (ao
lado esquerdo do n° 258, entre a Av. Ville Roy e a Av. Getulio
Vargas), no Bairro Cacari, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001951 - E.

Avutuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h04min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/35.

As fls. 38/40 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

I- FUNDAMENTAQI:\O

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autoriza¢céio ambiental
emitida pelo Orgéio Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infra¢oes administrativas séo puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos o6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
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cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cUbico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violagéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de redais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéo
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1891/2018, as fls. 06/07.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgéio do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225, Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréio os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sang¢ées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
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saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracéo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacéo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacdo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdo das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeré de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consonéincia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infracéo
ambiental ao realizar a instalagéio e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacao
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n® 6.514/08;

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisao & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 425638/2018
Avutuada: TELEFONICA BRASIL S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
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I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéio de Multa n° 003114 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n°® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 1904/2018, o qual constatou a instalacéo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Grdao-Mestre Clau-
dio Barbosa de Araujo, n°® 414 (Conjunto Cruviana), Bairro
Equatorial, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001959 - E.

Avtuada no dia 13 de agosto de 2018, as 10h12min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 03
de setembro de 2018, conforme fls. 13/36.

As fls. 39/41 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 183/18/PJMA/2°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa terd por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
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o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éio de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admissé@o de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
1904/2018, as fls. 06/08.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacdo pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impode a sua reparacéo:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
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licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
movel, sem a devida autorizag¢éio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéo das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do auvtuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infragéo e, a aplicagéio de multa
em consond@ncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decis@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 19 Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisé@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 427467/2018
Avutuada: Ol S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO
Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéio de Multa n° 003159 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal n® 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Téc-
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nico n° 2152/2018, o qual constatou a operacéo de antena
de estacéio radio base - ERB, sem a devida autoriza¢éio am-
biental, situada na Av. Getilio Vargas, n° 6479, no Bairro
Séao Vicente, Boa Vista-RR.

Foi embargada a atividade de operacéo de antena
de estacdo radio base - ERB, conforme Termo de Embargo n°
001797 - E.

Avutuada no dia 27 de agosto de 2018, as 12h30min,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 06
de dezembro de 2018, conforme fls. 14/26.

As fls. 30/32 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

Il- FUNDAMENTAQI:\O

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou durante diligéncia de rotina.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° Il e VII, e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 3o As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n° 513/00

Art. 9° A construcdo, instalacdo, ampliacéo e
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na drea
de abrangéncia do Municipio de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores,
bem como os capazes, sob qualquer forma, de
causar degradacéio ambiental, dependeréao de
prévio licenciamento concedido pelo érgéo mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - Sao instrumentos de autorizagéo: Au-
torizacéio Prévia (AP), Autorizacéio de Implan-
tacao (Al), Autorizacéio de Operacéo (AO) e Au-
torizacéio Especial (AE).

§ 1° A Autorizacéao Prévia (AP) E concedida na
etapa de planejamento do empreendimento,
especificando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantacdo e operacéo, sen-
do que sua concessao implica compromisso do
responsdvel em manter o projeto final compa-
tivel com as condicoes do deferimento, e terd
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validade de até 2 (dois) anos.

§ 2° A Autorizacao de Implantacéo (Al) Permite
o inicio da instalacéo, construcéio, ampliacéo,
alteracéo e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e sera expedida com base na verificagéio
das observacées feitas na AP, tendo prazo de
validade até 2 (dois) anos.

? 3° A Autorizacéio de Operacéio (AO) Libera o
uncionamento da atividade ou equipamento,
estando a sua expedic@io condicionada a visto-
ria e a avaliacéo técnica e/ou no documento de
estudo ambiental exigido, néo podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (trés) anos.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacdo de adverténcia, multa simples, multa diéria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infragéo.

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poéteses haverd a possibilidade de aplicacéo dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violagéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violacéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infragéio constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infragéio
ambiental e ndo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
2152/2018, a fl. 06.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéio pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgéio do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdo Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225, Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
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sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacédo de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacéo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéo dada
pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a operacdo de antena de estacgao radio base - ERB, sem a
devida autorizacéio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacdao das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependeréa de deciséo da
auvtoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

I11- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
¢dio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéo de multa
em consonéincia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infracéio am-
biental ao realizar a operacéo de antena de estacéo radio
base - ERB, sem a devida autorizacao ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da pendadlidade, que ficard no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n° 6.514/08.

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida deciséo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
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mais providéncias.
Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 427469/2018
Autuada: Ol S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003156 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3°1l e VII, e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Téc-
nico n° 2154/2018, o qual constatou a operacéo de antena
de estacdo radio base - ERB, sem a devida autorizag¢éo am-
biental, situada na Rua Rosa Oliveira de Araujo, n°® 1465, no
Bairro Pintoléndia, Boa Vista-RR.

Foi embargada a atividade de operacéo de antena
de estacdo radio base - ERB, conforme Termo de Embargo n°
001794 - E.

Avutuada no dia 27 de agosto de 2018, as 12h30min,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA INTEM-
PESTIVA, no dia 06 de dezembro de 2018, conforme fls.
13/24.

A fl. 10 temos manifestacéio da Procuradoria do
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.
Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 079/18/PJMA/1°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VII, e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08

Art. 30 As infra¢des administrativas séo puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéo
dos é6rgdos ambientais competentes, em de-
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sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Lei Municipal n° 513/00

Art. 9° A construcdo, instalacdo, ampliacéo e
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na drea
de abrangéncia do Municipio de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores,
bem como os capazes, sob qualquer forma, de
causar degradacéio ambiental, dependeréao de
prévio licenciamento concedido pelo érgéo mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 10 - Sao instrumentos de autorizagéo: Au-
torizacéio Prévia (AP), Autorizacéio de Implan-
tacao (Al), Autorizacéio de Operacéo (AO) e Au-
torizacéio Especial (AE).

§ 1° A Autorizacéao Prévia (AP) E concedida na
etapa de planejamento do empreendimento,
especificando os condicionantes a serem aten-
didos durante a implantacdo e operacéo, sen-
do que sua concessao implica compromisso do
responsdvel em manter o projeto final compa-
tivel com as condicoes do deferimento, e terd
validade de até 2 (dois) anos.

§ 2° A Autorizacao de Implantacéo (Al) Permite
o inicio da instalagéo, construcéio, ampliacao,
alteracéo e reforma de equipamento ou ativi-
dade, e sera expedida com base na verificacéo
das observacoes feitas na AP, tendo prazo de
validade até 2 (dois) anos.

? 3° A Autorizacao de Operacéo (AO) Libera o
uncionamento da atividade ou equipamento,
estando a sua expedicdao condicionada a visto-
ria e a avaliag@o técnica e/ou no documento de
estudo ambiental exigido, néo podendo o pra-
zo de validade ultrapassar 3 (trés) anos.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéo de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, duzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de R$
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.
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Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéio
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
2154/2018, a fl. 06.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéo pela qual néo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sangées pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sancées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacgao dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracéo e suas consequéncias para a
saude pUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéio e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizac@o para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracio ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperacéo ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a operacdio de antena de estacdo radio base - ERB, sem a
devida autorizacéo ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
pensdo e embargo dependerd de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do autuado, de documentacéo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

1ll- CONCLUSAO
Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-

¢éio reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
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em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de RS
10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infra¢éio am-
biental ao realizar a operacéo de antena de estacéo radio
base - ERB, sem a devida autorizacéo ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08.

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no pardagrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n° 6.514/08.

d) Da Deciséo de Primeira Insténcia caberéd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-é a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 427470-2018
Avutuada: TIM CELULARES S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 003154 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 2156/2018, o qual constatou a instalagdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua José Queiroz, n°
649, Bairro Buritis, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001792 - E.

Avtuada no dia 27 de agosto de 2018, as 12h30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 17
de setembro de 2018, conforme fls. 08/21.

As fls. 24/25 temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de

fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 082/18/PJMA/1°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
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funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autoriza¢éio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracdes administrativas s@o puni-
das com as seguintes sancoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n° 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dizia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa terd por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancao,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderé ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéio
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°®
2156/2018, as fls. 06/07.
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Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacéo pela qual néo hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacéo do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicdio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impée a sua reparacéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Porianto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sancoées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacdo dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéo para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracées, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
moével, sem a devida autorizacéio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacdo,
por parte do autuado, de documentacéio que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracdo e, a aplicacéio de multa
em consondncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
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o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n° 6.514/08;

d) Da Decisd@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Auvtuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguird
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e pardagrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1¢ Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséio
de Primeira Instancia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decis@o a Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva Jonior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n° 427471-2018
Avutuada: TIM CELULARES S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracéo de Multa n° 003155 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 2155/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Av. Getulio Vargas, n°
4662, Bairro Sdo Pedro, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001793 - E.

Avtuada no dia 27 de agosto de 2018, as 12h30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 17
de setembro de 2018, conforme fls. 08/18.

As fls. 21/23, temos manifestacéo da Procuradoria
do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdao de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

1I- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n°® 082/18/PJMA/1°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacéio Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacéio ambiental
emitida pelo Orgéo Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infraféo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n°® 6.514/08
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Art. 3o As infra¢oes administrativas sé@o puni-
das com as seguintes sancgoes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas areas;

[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacéao
dos é6rgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacao dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infragéio é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreensdo, destruicdio, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n°® 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dozia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa tera por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses havera a possibilidade de aplicacéio dessa sancéo,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéio dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de RS 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhées de reais), por violacéio das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderéa ser desconstituida a
autuagdo.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha duvidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
2155/2018, as fls. 06/07.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizagéio pela qual nédo ha que se perquirir. Assim, ante a
caracterizagao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacdo por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituicéio Federal ao consignar no
pardagrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacéo:

Ari. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
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ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preservé-lo para
as presentes e futuras geracoes.

[...]

§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréio os infrato-
res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Portanto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve redlizacio de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso I, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracéo, indicard as sangées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacéio dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude puUblica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéio para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente autuante, no uso do seu poder de po-
licia, podera adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

8§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracoes, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
movel, sem a devida autorizag¢éio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéo das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de deciséo da
autoridade ambiental apés a apresentacéo,
por parte do auvtuado, de documentacdo que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infragéo e, a aplicagéio de multa
em consond@ncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizacéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

¢) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contardé com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da penalidade, que ficara no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paragrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decis@o de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Insténcia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n° 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-& a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, sera caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
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os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséio de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida decisdo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscriciio do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
mais providéncias.

Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.

Janes Portela da Silva JOnior
Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE
ASSESSORIA JURIDICA

Processo n°® 428567-2018
Avutuada: TIM CELULARES S.A

DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
I- RELATORIO

Trata-se o presente processo administrativo de Auto
de Infracao de Multa n° 003153 - E, devidamente preenchi-
do pelos fiscais ambientais do Municipio, com incurso no art.
3° 1l e VIl e art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08.

A Empresa foi multada, no valor de RS 10.000,00
(dez mil reais), de acordo com o Al supra e o Parecer Técnico
n° 2151/2018, o qual constatou a instalacdo e o funciona-
mento de antena/torre de telefonia mével, sem a devida
autorizacdo ambiental, situada na Rua Jorge Dias Carneiro,
n° 1338, Bairro Alvorada, Boa Vista-RR.

Foi embargada a antena/torre de telefonia mével,
conforme Termo de Embargo n° 001791 - E.

Avtuada no dia 27 de agosto de 2018, as 12h30min.,
a mesma APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, no dia 17
de setembro de 2018, conforme fls. 08/17.

As fls. 20/22 temos manifestacéo da Procuradoria

do Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prossegui-
mento do feito.

Sem apresentacdo de alegacées finais.

Feito remetido a julgamento.

E o breve relatério.

11- FUNDAMENTACAO

Examino.

Conforme se observa nos autos, o procedimento de
fiscalizacao se iniciou em atendimento ao Oficio Ministerial
n° 082/18/PJMA/1°TIT/MP, com a finalidade de averiguar o
funcionamento de Estacdo Radio Base - ERB - torre de te-
lefonia mével celular, sem a devida autorizacdio ambiental
emitida pelo Orgéio Ambiental Competente.

Assim, a tipificacéo da infracdo ambiental feita pe-
los fiscais ambientais se deu com fulcro no art. 3° 1l e VIl e
art. 66, caput, do Decreto Federal n° 6.514/08. Vejamos:

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 30 As infracées administrativas séo puni-
das com as seguintes sancdes:

Il - multa simples;

[...]

VIl - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas dreas;
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[...]

Art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalar
ou fazer funcionar estabelecimentos, ativida-
des, obras ou servicos utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, sem licenca ou autorizacao
dos érgdaos ambientais competentes, em de-
sacordo com a licenca obtida ou contrariando
as normas legais e regulamentos pertinentes:
(Redacéao dada pelo Decreto n°® 6.686, de 2008).

Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS
10.000.000,00 (dez milhoées de reais).

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infracéo é a
pratica de determinada conduta, que tem como consequén-
cia a aplicacéio de adverténcia, multa simples, multa didria,
apreenséo, destruicdo, suspensdo, embargo, enfim, aque-
las estabelecidas no art. 3° do Decreto Federal n° 6.514/08.

Como se depreende do art. 8° do referido Decreto,
“a multa tera por base a unidade, hectare, metro cubico,
quilograma, metro de carvéo-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dizia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto juridico lesado”, podendo
o érgdao ou entidade ambiental especificar a unidade de
medida aplicavel para cada espécie de recurso ambiental
objeto da infracéo.

Decreto Federal n° 6.514/08

Art. 8° A multa terd por base a unidade, hecta-
re, metro cubico, quilograma, metro de carvéo-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dizia, estipe,
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto juridico lesado.

Assim, o Decreto n° 6.514/2008 prevé em que hi-
poteses haverd a possibilidade de aplicacéio dessa sancao,
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
¢éo de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), posto
que houve violacéo dos preceitos legais ambientais.

Quanto ao valor da multa, condiz ao patamar es-
tabelecido no art. 66 do referido decreto que fixou valor
minimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) ao méaximo de RS
10.000.000,00 (dez milhoes de reais), por violagéo das nor-
mas ambientais.

O auto de infracéo constitui ato administrativo do-
tado de imperatividade, presuncéo relativa de legitimidade
e de legalidade, com a admisséo de prova em contrdrio.

Apenas por prova inequivoca de inexisténcia dos fa-
tos descritos no auto de infracao, atipicidade da conduta ou
vicio em um de seus elementos componentes (sujeito, obje-
to, forma, motivo e finalidade) poderd ser desconstituida a
autuacgao.

No caso em comento, a Autuada cometeu infracéo
ambiental e néo ha dovidas quanto a materialidade e auto-
ria dos fatos, conforme se depreende no Parecer Técnico n°
2151/2018, as fls. 05/06.

Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilizacao pela qual nao hé que se perquirir. Assim, ante a
caracterizacgao do dano causado pelo agente, inevitavel que
se lhe imponha a reparacéao por este dano, exatamente com
fulcro no art. 225 da Constituiciio Federal ao consignar no
paragrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental,
assim como impoe a sua reparacgéio:

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial a sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Publico e a coletivi-
dade o dever de defendé-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras geracgoes.

[...]

8§ 3° As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitaréo os infrato-
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res, pessoas fisicas ou juridicas, a sancoes pe-
nais e administrativas, independentemente da
obrigacéio de reparar os danos causados.

Porianto, mantenho o valor da multa fixada, so-
pesando que houve realizacdo de atividade sem a devi-
da licenca ambiental, causando consequéncias danosas
para o meio ambiente (art.4°, inciso |, do Decreto Federal
6.514/08).

Art. 4° O agente autuante, ao lavrar o auto
de infracdo, indicard as sanc¢oées estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redacdo dada
pelo Decreto n° 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infracdo e suas consequéncias para a
saude publica e para o meio ambiente;

Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sancgéo e como medida acautelatéria no momento
da fiscalizacéo para atender aos objetivos indicados no § 1°
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infracdo ambiental, o
agente auvtuante, no uso do seu poder de po-
licia, poderéd adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas:

§ 1° As medidas de que trata este artigo tém
como objetivo prevenir a ocorréncia de novas
infracées, resguardar a recuperagéio ambiental
e garantir o resultado pratico do processo ad-
ministrativo.

Exatamente porque a Autuada néo poderia realizar
a instalacdo e o funcionamento de antena/torre de telefonia
mével, sem a devida autorizacéio ambiental.

Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto n° 6.514/08:

Art. 15-B. A cessacéio das penalidades de sus-
penséo e embargo dependera de decisdo da
autoridade ambiental apés a apresentacdo,
por parte do autuado, de documentacgéio que
regularize a obra ou atividade. (Incluido pelo
Decreto n° 6.686, de 2008).

111- CONCLUSAO

Diante do exposto, ao verificar que o auto de infra-
cdo reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
cricéio objetiva e clara da infracéo e, a aplicacéio de multa
em consonéncia com os consectdrios legais:

a) MANTENHO a SANCAO DE MULTA no valor de
RS 10.000,00 (dez mil reais), pelo cometimento de infragéo
ambiental ao realizar a instalacéo e o funcionamento de
antena/torre de telefonia mével, sem a devida autorizagéo
ambiental;

b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA
ATIVIDADE com base no ari.15-B, Decreto n°® 6.514/08;

c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento desta deciséo, contara com
o DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido
da pendalidade, que ficard no valor de RS 7.000,00 (sete mil
reais), com base no paréagrafo Unico do art. 126, do Decreto
Federal n°® 6.514/08;

d) Da Decisdo de Primeira Insténcia caberd RECUR-
SO a autoridade julgadora de Segunda Instéancia, no prazo
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto n°® 6.514/2008);

e) Caso a Autuada venha a cometer nova infragéo
ambiental, afastar-se-éd a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
éncia, serd caracterizada a sua REINCIDENCIA, que seguira
os tramites dispostos no art. 11 e seus incisos e paragrafos
do Decreto Federal n° 6.514/08;

f) Caso a Autuada néo cumpra a Deciséo de 1° Ins-
téncia oy néo apresente recurso no prazo legal, certifique-
-se o TRANSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Deciséo
de Primeira Insténcia e apés proceda-se a remessa da re-
ferida deciséo & Secretaria Municipal de Economia, Planeja-
mento e Financas para inscri¢éo do débito em divida ativa.

Publique-se, notifique-se por AR a Autuada e de-
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mais providéncias.
Boa Vista/RR, 05 de dezembro de 2022.
Janes Portela da Silva Jonior

Autoridade Julgadora
OAB/RR 1894

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/N° 204/2022

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
c¢oes que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Designar a empregada publica ELIDA RO-
DRIGUES ALMEIDA, matricula 518, como Fiscal do Processo
n.° 022735/2022 - Auxilio para Gratuidade de Transporte.

ART. 2° - Esta Portaria entrard em vigor na data de
sua assinatura, revogada as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publica-se e cumpra-se.
Boa Vista/RR, 23 de dezembro de 2022.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente /EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ADM. E FINANCEIRO

PORTARIA/PRESI/N®° 205/2022

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional de Boa Vista - EMHUR, no uso
das atribuicoes que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei
1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Nomear o Senhor MARCOS VINICIUS DE
OLIVEIRA SOUSA, matricula 567, para responder pelo Cargo
em Comisséo Chefe da Diviséo de Fiscalizacéo dos Terminais
- DFTer da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habita-
cional - EMHUR, no periodo de 02 de janeiro de 2023 a 16
de janeiro de 2023, na auséncia do titular.

ART. 2° - Esta Portaria entrard em vigor na data de
sua assinatura, revogada as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publica-se e cumpra-se.
Boa Vista/RR, 23 de dezembro de 2022.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente /EMHUR

CONSELHO MUNICIPAL
DE ASSISTENCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RESOLUGAO CMAS N° 0 72, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispoe sobre a alteracdo de caracteristica da
Inscricéio do Lions Clube de Boa Vista Centro no
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS-
-BV, no uso da competéncia que lhe confere a Lei Munici-
pal n° 1.800 de 21 de setembro de 2017, que revogou a
Lei n° 417, de 08.05.97, alterada pelas Leis Municipais n°.

26 de Dezembro de 2022

437, de 06.10.97 e Lei n° 1.253, de 09 de julho de 2010,
em conformidade com o Regimento Interno deste Conselho
e deliberacéo na Reunido Ordindria, realizada no dia 12 de
dezembro de 2022.

CONSIDERANDO a Resolu¢cgo CNAS n° 109/2009
que dispée sobre a Tipificacdo Nacional dos Servicos Socio-
assistenciais;

CONSIDERANDO a Resolucéio CNAS n° 14/2014 que
define os pardmetros nacionais para a inscricéio das entida-
des e organizacoes de assisténcia social;

CONSIDERANDO que o Lions Clube de Boa Vista
Centro solicitou alteracdo de inscriciio no CMAS/BV de Or-
ganizacéo de Assisténcia Social de Defesa e Garantia de
Direitos socioassistenciais para Entidade de Atendimento;

CONSIDERANDO o Parecer n° 034/2022, da Comis-
s@io Temdatica Permanente de Normas da Assisténcia Social
- CTPNAS/CMAS-BV.

RESOLVE:

Art. 1° - Dispoe sobre a alteracéio de caracteristica
da entidade Lions Clube de Boa Vista Centro, sendo:

DE entidade de Organizacéio de Assisténcia Social
de Defesa e Garantia de Direitos Socioassistenciais, sob a
Inscricio CMAS/BV n° 005/2011;

PARA Entidade de Atendimento, mantendo-se a Ins-
cricdo CMAS/BV 005/2011.

Art. 2° - Esta Resolucéio entra em vigor na data da
sua assinatura com publicacdo no Diario Oficial do Munici-
pio de Boa Vista - DOM.

Maria Christina do Nascimento
Vice Presidente do CMAS-BV

Poder Legislativo

Presidente:

Genilson Costa e Silva
Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida
Segundo Vice-Presidente:
derson Pereira Silva
Primeiro Secretdrio:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretdrio:
(Vago)

Terceiro Secretdrio:
Aderval da Rocha Ferreira Filho

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adnan Wad-
son de Lima, Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Bruno Perez de Sales, Eronilson Bispo Feitosa, Gabrie
Mota e Silva, Genilson Costa e Silva, Gildean dos Santos
Sousaq, llderson Pereira Silva, Italo Otdavio Teixeira Pinto,
Jodéo Kleber Martins de Siqueira, Juliana Alves Garcia
de Almeida, JOlio Cézar Medeiros Lima, Jullyerre Pablo
Lima da Silva, Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves
de Macedo, Maria Inés Maturano Lopes, Melquisedek
da Silva Menezes, Moacival Daniel Mangabeira, Sandro
Denis de Souza Cruz, Thiago Coelho Fogaca, Wan Keno-
bby Cha Costa, Zélio dos Santos Mota.
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